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ESTADO DO CEAú
PREFETTURA DE PALHÂÍ{O

SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
PROCESSO N.o 09.28-00U2023

TOMÂDA DE PREçOS t{.o 017/2023-TP

PREÂMBULO

O Município de PALHANO, Estado do CEAú, por intermálio da SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO, mediante
a Comissão Permanente de Licita@, designada p€la Portaria n.o 2023.04,11-012/GABPREF, de tUO4l2023,
torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horáío e local indicados, fará realizar licitaÉo na
modalidade TOMADA DE PR.EçOS, do tipo MENOR PR.EçO, representado pelo MENOR PREçO GLOBAL
mediante Regime de EMPREITADA POR PREçO GIOBAL, conforme as condições estabelecidas neste Edital e

.-.. s€us ân€xos, observando as disposições da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n.o 123, de
14 de dezembro de 2006, Decreto Federal n.o 8.538/2015.

Data da sessão: 131L112023.
Horárlo: 9:00 AM.
Local: Sala da Comissão Permanete de Licitações, situada no endereço Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-
cE, cEP 62910-000.

1. DOOB'ETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da propGta mais vantajosa para â Contratação de pr6tação
de serviços de Engenharia de Segurança e Saúde Ocupacional, para implantação, elabocção, cumpÍirnento,
atualização, coordenação e execução dos programas de seguÍança do trabalho e outros serviços em cumprimento
ao E-Social, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), junto ao§
órgãos da Prefeitura de Palhano, Estado do Ceará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

2, HOúRIO, DATA E LOCAL PARA O INÍCIO DA sEssÃo PÚBucA
2.1. As9:0OAM, do dia 7311U2023, na Sala da Comissão Permanete de Licitaçõ€s, situada no endereço Av.

Possidônio Barreto, 330. Centro, Palhano{E, CEP 62910-000, terá início a sessão pública, prms€guindo€e com o
credenciamento dos paÍticipantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação 6 licitantes
interessados em participar do Certame.

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e
contendo em suas partes externas e frontais, êm caracteres destacados, o§ seguintes dizeres:

ENVELOPE N.O 1

DOCU MENTOS DE HABILITAçÃO
SECRETARTA DE ADMINISTRAÇAO

TOMAD-A DE PREÇOS N.o 017/2023-TP
(RAZAO SOCTAL DO PROPONET{TE)

(CNPJ)

ENVELOPE N.O 2
PROPOSTA DE PREÇOS

SECRETARI,A DE ADMINIíRAÇÃO
TOMAD_A DE PREçOS N.o 017/2023-TP

(RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE)
(cNPr)
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5.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei n.o 8.666, de 1993;

5,4.4. Que estejam sob falência, em recuperação judiclal ou extrâjudicial, concurso de credore, concordata
ou insdvência, em processo de dissolução ou liquidação;

5.21.5. Entidades êmpresariais que estejam reunidas em consorcio, o que se justifica pela discricionariedade
da Secretaria de Administração, em razão não se tratâr de contrãtação de grande vulto que enseje a
necessidade de reunião de empresas para realização do objeto, facionando as etapas do objeto e
podendo causar prejuízo à sua execução como um todo, bem como pela vasta existência de empresas
existentes para a o<ecução do objeto desta licitação;

5.4.6. Que se enquadrem nas vedaçõ6 previstns no artigo 90 da Lei n.o 8.666, de 1993.

6, DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU
EQUIPARADO

6.1. Para se beneficiar do tratamento diferenciado de que trata a Lei 723120cÉ, o licitante deverá apresentar
Declaração de Enquadramento corno ME/EPP.

6.1.1. A não apresentãção da Declaração de enquadÍamento domo ME/EPP implicâ a renúnciâ do tratamento
diferenciado de que trata a Lei 12312ú6.

6.2. A não apresêntacão da Dêclaracão de Enouadramento cmro ME/EPP não impede a sua
oarticipac5o. apenas impoÍta a Íenúncia do tratamento simplifi€âdo oue dispõe a t€i Complementar
12312006.

7. DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTR/AL

7.1. Será exigida a apresentação do Certificado de Registro Gdastral para os interessados com cadastro
regular no Gdastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Munlcípio de Palhano, em relação aos níveis
habilihção jurídica, regularidade fiscal e trabalhistâ e qualificação econômico-financeira.

7.1.1. A falta de apresentação do Certificado de que trata esta seção, implica na desclassificação do
interessãdo, exceto, se restar comprovado, junto à documentação de habilitação, que o interessado
atenda a todas as condições exigidas para cadastramento até o tercelro dia anterior à data do
recebimento das propostas, conforme definido no preâmbulo deste edital.

7.1.2. ExcepcionalmenG serão aceitas as participações de interessados não câdastrados no Gdastro de que
trata o item anterior, desde que comprovem atendera todas as condições exigidas para cadastramento
âté o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, sob pena de não participação no
certame.

7.2. Os interessados não atendam aos requisitos para a emissão do Certificado de Registro Cadastral,
deverão comparecer perante a Comissão Permanente de Licitaçõ€s, e apr6entar a documentação de Habilitacão
Cadastral, conforme definido no item anterior, até o terceiro dia anterior à data prevista para a abertura das
propostas, n6 termos do art. 22,92o da Lei 8.666, de 1993.

7.3. Apos a efetuaSo do cadastro, a Comissão Permanente de Licitações ex@irá o Certificâdo de Registro
Gdastral - CRC, que deverá ser apresentado, pelo interessado, no dia marcado para a abertura da sessão, em
atendimento às disposições contidas na legislação.

8. DA HABILTTAÇÃO

8.1. Habilitacão Jurídica:

8.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta
Comercial da respectiva s€de.

8.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Indiüdual- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificâção da autenticidade no sítio
www. oortaldoemDreendedoÍ.sov.br

8.1.3. Sociedade empresiária ou empresa individual de responsabilidade limitada, ato constitutivo, estãtuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores.
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8.3.2.

8.3.2.1.

8.3.2.2.

8.3.2.3.

Um ou mais Atestado de Gpacidade Técnica que comprove a aptidão para a execução em
características, quantidades e pEzos compatíveis, por meio da apresentação de atestados fornecidos
por pessoas jurídicâs de direito público ou privado

Todo Atestado deve se referir a serviços pÍestâdos no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária 6pecificadas no contrato social vigente.

O licitante deverá comprovar â legitimidade de cada atestado apresentadG, apresentando cópia de
cada contrato que deu suporte à contratação.

Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constántes do atestado sejam idênticas à utilizada
nas definições tratadas neste Edital.

OualiÍicacão Econômico Financeira :

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

No caso de certidão posiüva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art, 58,
da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaÉo, devendo, ainda, comprovar
todos os demais requisibs de habilitação.

Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do Exercírio - DRE do exercício 2022, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que compror'em a boa situação financeira da empresa. vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposb.

No caso de empresa constituída no o<ercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contabeis referentes ao períDdo de o(istência da sociedade;

As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviçm do Município
de Palhano, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrinúnio lilquido de
10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item pertinente.

O Demonstrativo do Glculo dos Índices Contábeis deve ser extraído do Balanço e dos Demonstrativos
apresentados junto a documentação de habltitação do Licitânte, deve ser elaboÍado e assinado por

contador ou profissional equivalente que seja devidamente registrado no Conselho Regional de
Contâbilidade, ficando este Demonstrativo dispensado da obrigação de estar protocolado ou registrado
na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, desde que

emitidc até â data anterior à realização deste Ceftame, exceto em caso de abertura de prazo para
juntâda de nova documentação por conta de inabilitação de todos os licitantes, quando poderá ser
assumido novo prazo para a sua emissão.

8.4.

8.4.1.

8.4.1.1.

8.4.2.

8.4.2.7.

8.4.3.1.

8.4.3.2.

8.4.3. Demonstrativo de comprovação da situação financeira da empresa, constatada mediantê obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação
das fórmulas:

LG= Liquidez Geral - superior a 1
SG= Solvência Geral - superior a 1
LC= Liquidez C.orrente - supeÍior a 1

Sendo,
r-§= (AÇ+RLP) / (PC+P[{C)
SG= AT / (PC+PNC)
LC= AC / PC

Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realiável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
PI{C= Passivo não Circulante
AT= Ativo Total

Jé1s.D \à
o
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devendo o licitante ou contratada apresentar ao prego€iro ou à fiscalização, a qualquer tempo,
adêquâção dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

9.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, eguipaÍEntos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidâdes adequadas à perfeita syecução contratuâI, promwendo, quando requerido, sua
substituição.

9.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.12. Os licitantes devem respeitár os preços miáximos estabelecido§ nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas.

9.72.t. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratadc @e
ensejar a responsabilização pelos órgãc de controle externos e, âÉs o devido processo legal, gerâr as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do ârt. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responúveis e da empresa contratãda ao pagamento dos prejuízos ao eráriq caso verificada
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da áreâ especializada no objeto.

9.14. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.

da

10. DA ABERTURA DiOS ENVELOPES

10.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público. na presença dos licitantes, a Comissão
Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes n.o 01 e n.o 02. e procederá à abertura da licihção.

10.1.1. Apos a identificação dos licitantes pr6entes, a Presidente da CPL submeterá à verificação dos demais
licitantes. eventual documentação protocolada.

10.1.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre
eles, nem atjtudes desrespeitosâs ou que causem fumultos e perturhm o bom andamento do6
trabalhos.

10.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes/ nenhum outro será recebido, o(ceto- - 
aqueles solicitados pela Comissão Permanente de Licitações aos licitantes por conta de eventual diligência.

10.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes n.o 01 - Documentos
de Habilitação.

10.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou
por seus representa ntes.

11. DA VERIFI-CÁçÃO DAS CONDIçõES DE PARTICIPAçÃO E DA DOCUMENTAçÃO DE
HABILTTAçAO

11.1. Como condição previâ ao exame dâ documentação de habilitação, a Presidente da CPL verificará
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à o(istência de sanção que impeça
a participação nesta Tomada de Preços ou a futura contrataÉo. mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1,1, Gdastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano;

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresâs Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria€eral da
União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis);

11.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministÍatlva e Inelegibilldade,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.brlimprobidade_adm/consulta r_requerido.php).

11.1.4. Lista de Inidôneos, mantidas pelo Tribunal de Contas da União-TCU;

Áv. Possidônio B.rreto, 330, c€ntro, Palhano-CE, cEP 62910-000- 
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12.10. Havendo êxito no procedirnento de desempate, será elaborada a nova classificação das
fins de aceitação do valor ofertado.

ra

12.10.1. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a
classificação inicial.

12.11. Persisündo o empate, a escolha do licitante vencêdor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os
licitantes hâbilitâdos sêrão convocados.

12.12. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão Permanente de Ucitações poderá fixar o
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.

12.13. Será desclassificada ã proposta que:

12.13.1. Não esteja em conformidade com os Íequisitos estabelecidos neste edital;

12.13.2. Contiver vfuios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar
o julgamento;

12.13.3. Não apresêntar as especificações técnicas exigidas no Projeto &ásico ou anexos;

12.13.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofeÍtas dos demais licitantes.

12. 13. 5. Apresentêm preço6 manifestamente inexequ íveis.

12.14. Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global ou unitários simbolicos,
irriúrios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocâtório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração.

12.15. Se houvêr indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da nec6sidade de
esclarecimentos complementares. podeÍão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do aÉigo 43 da Lei n" 8.666,
de 1993.

12.16. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da media dos preços ofertados
para o mesmo objeto, não sendo possível a sua lmdiata desclassificação por inexequibilidade, será obrigaÚria a
realização de diligências para o exame da proposta.

12.17. Qualguer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita,

12.18. A Presidente da CPL poderá convocar o licitante para enviar documentação dentro de prazo
oportunamente avaliado, sob pena de não aceitação da proposta vencedora.

12.18.1. O prazo estabelecido pela Presidente da CPL poderá ser prorr@ado por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pela Presidente da
CPL.

12.19, Se â propostâ de preço não for aceitável, a Comissão Permanente de Licitações examinará a propostâ
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

12.20. Sempre que a proposh não for aceita, e antes de a Comissão Permanente de Licitações passar à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.o
L23, de 2006, s€guindo-se a disciplina antes estabelecida, se foÍ o caso.

12.21. Do julgamento das proposbs e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de
recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

12.22. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugnáio no mesmo prazo.

12.23. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a
Comissão Permanente de Licitações encaminhará o procedimento licitatório parã homologação do resultado do
certame pela autoridade competente e, apos, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

12.24. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicaÉo na imprensa
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a
intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
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13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. A interpcição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas
observará o disposto no art. 109, § 40, da Lei 8.666, de 1993.

13.2. Apos cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessadG, pelo
prazo necessário à interpcição de recursos.

13.3. O recurso da decisão que habilibr ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo,
@endo a autoÍidade competente, moüvâdamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais
recursos interpostos, eficácia suspensiva.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados com a seguinte destinação:

13.5. O recurso será dirigido ao Sr. Carlos Zilwellington SiÍnões Mateus, Secretário Municipal de Administração,
por interm&io do Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, ou, nesse mesÍno prazo, fâzê-lo subir, dsr'idamente infoÍmado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) daas úteis, contado do recebimento do recurso/ sob pena de responsabilidade.

13.6. Os recursm interpostc fora do prazo não serão conhecidos.

14. DOCOí{TRATO

14.1. Apos a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato.

14.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo seÍ prorrogado na forma da Lei 8.666/93.

14.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis. contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções preúistâs neste Edital.

14.2.2. Alternativanente à convocação para comparecer perante a Secretaria de Administração para a
assinatura Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário,
mediante correspondência postal com aviso de recebin€nto (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar dâ data de s€u Íecebimento.

L4.2.2.7. Os prazos prs/istos n6 subibns anteriores poderão sêr prorrogadc, por igual perí.odo, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceitr pela Administração.

14.3. Ate a assinatura do Contrab, poderá ser desclassificada a proposta e/ou inabilitado o adjudicatário,
caso a Secretaria de Administração venha a ter conhecimento de fato desabonador à sua habilibção, conhecido apos
o julgamento.

14.3.1. Ocorrendo eventual desclassificação da proposta e/ou inabilitação do adjudicatário, a Secretaria de
Administração poderá retornar à sessão pública da licitação e convocar as licitântes remanescentes,
observados o disposto neste Edital e a ordem final de classificação das propostas.

14.4. Se o adjudicatário, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocâdo outro
licitanG, desde que respeitada a ordem de classificação, para, apos a verificãção da aceitabilidade da proposta,

negociação e comprovados os requisitc de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções pre/istas
neste Edital e das demais cominações legais.

15. DO REAIUSTE

15.1. O pre{o contratado será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a
partir da data limite para a apresentaÉo da proposta, pela variação do INCC (Indice Nacional de Custos da

Construção), ou outro que venha a substituí-lo.
15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste, sendo formalizados por meio de apostilarnento.

o rç.4,L
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A/C C:rlc Zilwellington Simões Mateus
Secretario Municipal de Administração
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16. DASALTERÂçÕES

16.1. Eventuais altera@ contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei n.o 8.666, de 1993.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a acêitâr, nas mesmas condições contratuais. c acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As supressõ6 resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 250lo
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17. EXECUçÃO DOS SERVrçO' DO RECEBTMENTO E DA FTSCALIZAçÃO

17.1. Os criterios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão pre/istos no Projeto Básico.

18. OBRIGAçÕES DA SECRETARIA DE ÂDMINISTRÂçÃO E DO CONTRATADO

18.1. As obrigações da Secretaria de Administração e do Contratado estão estipuladas no Projeto Básico.

19. DASUBCONTRATAçÃO

19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatorio.

20, DOPAGAMENTO

20.1, O pagamento será efetuado pela Secretaria de Admanastração no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados,
através de ordem bancária, para crálito em banco, agência e conta corrente indicádos pelo CONTRATADO.

20.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da datà finâl
do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

20.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços
efetivamente prestados e aos materiais empregados.

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, corp por exemdo, obrigEção financeira pendente,
decorrente de p€nalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO
providencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipotese. o prazo para pagamento iniciarée-á apos a

,- comprovação da regularização da situação, não acanetando qualquer ônus para a Scretaria de Administração.

20.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo

das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRÂTADO:

20.5.1. Não produziu os resultados acordados;

20.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as o(ecutou com a qualidade mínima exigida;

20.5.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uülizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

20.6. Será considêrada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.7. Antes de cada pagamento ao CONTRATADO, será realizãda consulta aos cadastros pertinentes para
verificar a manutenção das condições de habilitaÉo o(igidas no edital.

20.8. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que/ no prazo de 5 (cinco) dias, Íegularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente sua deFesa,

sendo que o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da Secretaria de Administração.

20.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Secretaria de Administração
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
CONTRATADO, bem corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários paÍa garantir o recebimento de seus créditos.
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20.10. Persasündo a arregularidade, a Secretaria de Administração deverá adotar as medidas a
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla
defesa.

20.11. Havendo a efetiva execução do objeto, 06 pagamentos serão realizados normalmentê, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto aos órgãos pertinentes.

20.12. Somente por moüvo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Secretaria de Administração, não
será rescindido o contrato em execução com o CONTRATADO inadimplente.

20.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apliciável.

20.13.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratam€nto tributário favorecido previsb na referida Lei Complementâr.

20.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o COIITRATADO não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a tâxa de compensação financeira devida pela Secretaria de

^ Administração, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento dâ parcela. é calculada mediânte a aplicação
da seguinte fórmula:

EM=ixNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Núrnero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagarnento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensâção financeira = 0,00016438. assim apurado:

I=(rD I=(6/100) I=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 60lo.

21. DAS INFRAçÕTS E DAS SANçÕES ADIIIIITISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa. nos terrnos da Lei 8.666/93, o licitante/adjudicâtário que:

21.1.1. Não assinar o @ntrato, quando convocado dentro do prazo de validade da propcta;

21.1.2. Apresentar docu rnentação falsa;

21,1.3. Deixar de entregar 06 documentos odgidos nesta Tornada de PÍeços;

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do oqieto;

21.1.5. Não mantiver a proposta;

21.1.6. Cometer fraude fiscal;

21.1.7. Comportar-se de nndo inidôneo;

21.2. Considera-se comportaÍnento inidôneo, entre outrG. a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer rnomento da
licitação, mesmo apos o encerramento da sessão pública.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer gualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeito, sem prejuízo da reponsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1. Multa de 100/o (dez por cento) sobre o valor estjnEdo do(s) item(s) prejudicâdo(s) pela conduta do
licitante;

21.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Palhano e descredenciamento no Gdastro de
Fornecedores e Pr6tador6 de ServiçG do Municíprio de Palhano, pelo prazo de até cinco anos;

21.4. O atraso injustjficado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

21.4.1. Advertência por escrito;

21.4.2. Multa de mora de 0,30/o (tr& décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias, aÉs o qual será câracterizada a inexecução total do contrab;

21.4.3. Multa compensâtóía de 1@/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

Av. Possidônio Baíreto/ 330, CentÍo, Pâlhâno-CE, CEP 62910'000. 3 (88) 341t106O
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21.4.4. Suspensão temporária dê pârticipâção em liciEção e impedimento de contratar com o
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

de

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promo,/ida a reàbilitaÉo perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o COÍ{TRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízc resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

21.5. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

21.5.1. Advertência por escrito;

21.5.2. Em caso de inexecução parcial, mulb compensatoria de 0,3olo (tr& decimG por cento) sobre o valor
do contrato por ocorrência, até o lamite de 10% (dez por cento);

21.5.3. Em caso de inexecução total, multa compensatoria de 100/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

21.5.4. Suspensão Gmporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não superbr a 02 (dois) anos;

21.5.5. Declâra@ de inadoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os mdivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízc resultantes e apos decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulatjvamente com a sanção de impedimento.

21.7. A aplicação de qualquer das penalidad6 prevlstâs realizar-se-á em processo administÍaüvo que

assegurará o contraditorio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na
Lei n.o 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.o 9.784, de 1999.

21.8. A autoridade competente, na aplica@ das sançõ€s, levará em consideração a graúdade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

21.9. Ás penalidades serão obrigatoriamente registradas no Gdastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

22. DAS HIúTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL

22.1. As hiÉteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casc, são aquelas previstas

no instrumento de Contrato, nos termos da Lei n. 8.666, de 1993.

- 22.2. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

22.2.1. Í3alanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

22.2.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda ds/idos;

22.2.3. lndenizaçõ€s e multas

23. DA IMPUGXAçÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não

o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades
que viciariam este Edital, hipotese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

23.2. A impugnação feita tempestivamente peb licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

23.3. Qualquer cidadão é parte legítima para rmpugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n.o
8.666, de 1993. devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem
prejuízo da faculdade prevista no § 10 do art. 113 da referida Lei.

23.4. A impugnação @erá ser realizada por peüção protocolada no endereço: Av. Possidônio BaÍeto, 330,
Centro, Palhâno{E, CEP 6291&000.
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24.7. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao
processo licitâtório e as especificações técnicas constantes no Projeto EÉsico deste Edital, o licitánte der'erá obedecer
a este úlümo.

24.2. Tcd,as as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem coÍno nos
avisos e durante as sessõe públicas, observarão o fuso horário do Estado do Ceará.

24.3. A autoridade competente @erá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidaÍnente comprovado, pertinente e suficiente pâra justificar bl conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofrcio ou por provocação de terceiros, rnediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

24.4. A homologação do resultado desta licitação não impllcãrá direito à contratação.

24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apr6entação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
Íesultado do processo licitabrio.

24.6. A participação na licitação implicâ plena aceitação, por parte do licitante, das condiçõ€s estabelecidas
neste instrumento convocatorio e seus Aneios, bem como da obrigatoriedade do cumprirnento das disposições nele

^contidas.
24.7. Qualquer modificação no instrumento convoca6rio exige divulgação pelo mesnn instrumento de

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostás.

24.8. Não havendo o(pediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da Tomada
de Preços na data marcada, a s€ssão seÉ automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequentÊ, no
mesmo hoÉrio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Presidente da CPL.

24.9. As normas disciplinaôras da licitação serão sempre inteÍpretadas em favor da âmpliação da disputa
entre os interessâdos, desde que não comprometam o interesse da Administrâção, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

24.10. É facultada à Comissão Pernunenê de Licitações ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.

24.L2. %*. iniciam e vencem os prâzG em dias de expediente na Secretaria de Administração.

24.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imporbrá o afastamento do licitante, desde
que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.14. O Edital esüá disponibilizado, na íntegra, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço
situado à Av. Possidônio Barreto,33O Centro, Palhano{E, CEP 62910-000, de segunda a s€xta-feira, nos seguintes
horários: das 8:00 AM às 12:00 AM, no qual os autos do processo admínistraüvo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

24.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da seção .ludiciária de Palhano, Estado

do Ceará, com o<clusão de qualquer outro.

24.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anex6:

24.16.1. Anexo I - Poeto Básico;

24.16.2. Anexo II - Modelo de Proposta;
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24.16.3. Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso rc«III da
Constituição Federal;

24.16.4. Anexo IV - Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Equiparado;

24.16.5. Anexo V - Minuta de Contrato.

Palhano, Estado do Ceará, 251L012023

&-2
Beatriz !§{fta de í{ogueira

Presidente da CPL
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PALHANO

ANEXOI-PRO]ETOBASICO

1. DOOB'ETO

1.1. Contratação de prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Saúde Ocupâcional, para

implantação, elaboração, cumprimenb, atualazação, coordenação e execução dos progÍamas de segurança do
trabalho e outros serviços em cumprimento ao E-Social, de acordo com as Normas Regulamentâdoras do Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE), junto aos órgãos da Prefeitura de Palhano, Estado do Ceará, conforme condições.
quantidades e odgências estabelecidas neste instruÍnento.

1.2. Bpecificações e \6lores estimados:

Itêm Dês.rição Quant, Unidade R-S Unitário R9 rotâl

I

IMPLA[ÍaçÂo DA SEGURANça E sÂÚDE No TRÂSALHo. Des.rição compleÍncnbr: Êlaborâção dos
laudos táni(os das condiçõcs àmbiênteis do tÍabalho (LTCÂT), nã elaboração do PrograÍna de

cerenciàmênto d. Ris.os (PGR), claboraÉo dê táudo de lnsâlübrldâdê e Pêículosidàdê,
contamplando e anállse das atividades d6aftpênhàdàs pêlos seívidorcs ê vêreàdorcs vinaulàdos ao

Reqime Geralde Pr.vidêncià Sodàl- RGPS.

1 Scrvaço 15.566,67 ts_5(6.67

assEssoRlÂ TÉcNIca EM sEcirJRÂíiçâ Do ÍRÁBAtllo- oes.nÉo .oíphmcnt r: Elâboràçào e

auJàlizaÉo nEnsàl dos lâudos tánicos pÍascntados, contemplando a anállras das ativldadês
dcs.mpênhadà3 pêlos scrvidor€s . vÊÍcàdor.s vinculàdos âo Rêgimê Gcral d. Prcvidência Social -
RGPS, com os raspêdivos ÉÍlvios dos êvrntos 92210 ê S-222(l Êra o E-sociâ|.

72 Mes 1.616,67 19.400,04

Valor total eiimado: 34.6,7t

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRÂTAçÃO

2.1. lustifica-se a presente contratação visto não existir, no Quadro de Pessoal da Prefeitura de Palhano,
profissional habilitado pâra registrar as condições ambentais de trabalho, indicando as condições de prestação de
serviços pelo trabalhador, bem coÍno para informaçô6 acerca da exposição aos fatores de risco e o exerckio de
atividades, para atendimento ao E€ocial.

3. DA C|ÁSSTFTCAçÃO DOS SERVrçOS

3.1. Os serviçG a seÍem contratados constituem-se em atlvidades nEteriais acessorias, instrumentais ou
complementares à área de competência legal do órgÊo licitante, não inerentes às categorias funclonais abrangidas
por seu respectivo plano de cargos.

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRÂTADO e a

Administração, vedando-se qualquer relaÉo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinaÉo direta.

2PÉFEITUE/\ DE

4,

4.1.

4.1.1.

ESPECTFTCÁçõES DOS SERVIçOS

Elaboração de lâudo Té{nico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT:

Identificação das atividades e setores: Listagem de todas as aüvidades realizadas pelos órgãoscom
identificação dos setores onde são executadas;

Identificação dos agentes ambientais: Idenüficação e avaliação dos agentes ísicos, químicc, biologicos,
ergonômicG ê de acidentes pres€ntes no ambiente de trabalho;

Avaliação qualitaüva e quantitativa: Avalição qualitaüvamente e quantitativamente da o(posição dos
trabalhadores aos agentes nocivos. com utilização de normas tecnicas e rêgulamentações para

determinar os limites de exposição permítídos;

Documentação de resultados: Documentação de todas as informações coletadas, incluindo medições,
avaliaçõ6, laud6 tecnicos e outros dados rdevantes;

4.7.2.

4.L.3.

D E.o I
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4.1.5. Gtegorização dos riscc: Classificação dos riscos adentificados em c.da setor de a
gravidade e potencial de danos à saúde dos trabalhadores;

sua

4.1.6.

4.!.7.

4.2.

4.2.7.

4.2.2.

4.3.

4.3.t.

4.3.2.

4.3.3.

4.3.4.

4.3.5.

4.3.6.

4.3.7.

4.3.8.

4.4.

4.4.1.

4.4.2.

4.4.3.

4.4.4.

4.4.5.

4.5.

Elaboração do LTCAT: Com base nas informaçõ€s coletadas, elaboração do Laudo Técnico das
Condições Ambientais do Trabalho, devendo conter uma descrição detalhada das condições ambientais
de cada atividade e setor, bem como a identificação dos agentes nocivos, 6 resultados das avaliações,
a categorização dos riscos e medidas de controle adotadas;

Revisão e atualização: O LTCAT deve ser revisado periodicamente, sempre que houver mudanças nas
condições de trabalho, na legblação ou nos processos produtivos dos órgãos,

Gesuio do E-social sST

Envio do evento 5-2240 das Condições Ambientais de Trabalho - Fatores de Risco;

Apos a implantação do serviço deverá continuar conforme movimentaçôes nos órgãos, com a entrega
do recibo do e-Social.

Elaboração do PÍograma de Ger€nciamento de Risco - PrGR

Identificação dos Riscos: Idenüficação de todos 6 riscos presentes no âmbiente de trabalho, incluindo
riscos írsicos, químicos, biologicc, ergonômicos e de acidentes;

Avaliação dos Riscos: Idenüficação dos riscos, avaliando sua gravidade, probabilidade de ocorrência e

@tencial de dano aos trabalhadores, através de métodos de análise de risco, como a matriz de nsco,
para classificâr e priorizar os riscos;

Estabelecimento de Metas e Objetivos: Definição de metas e obietivos claros para o gerenciamento de
riscos, incluindo a redução da exposição â agentes nocivos, â prevenção de acidentes, entre outros;

Desen\olümento de Planos dê Controle: Criação de planos de controle para mitigar os riscos
identificados, podendo envolver a implementação de medidas de segurança. treinâmento de
funcionários e uso de EPIS (Equipâment6 de Proteção Individual);

Implementação das Medidas de Controle: Execução de planos de controle de acordo com o estabelecido,
garantindo que todas as medidas sejam implementadas corretamente;

Monitoramento e Avaliação: Estabelecimento de um sistema de monitoramento contínuo para garantir
que as medidas de controle funcionem conforme o planejadq bem como realizaÉo de avaliações
periodicâs para veíficar se as metas e objeüvos estão sendo alcançados;

Treinamento e Conscienüzação: Promoção de treinamentos regulares para os trabalhadores e gestores,
garantindo que tod6 estejam cientes dos riscos e das medidas de controle;

Revisão e Atualização; O PGR deve ser revisado e atralizado regularrnente, especialmente quando
houver mudançs nos processos de trabalho, na legislação ou na identificação de novos riscos,

Elaboração do laudo de Insalubridade e Periculosidade - LIP

Coleta de Dados: Elaboração de laudo e coleta de infornEçfu sobre as atividades realizadas nos órgãos,
os processos de trabalho, 06 produtos químicos utilizados, as máquinas e equipamentos, entre outros;

IdentificaÉo de Agentes ou Situações de Risco: Identificação e listagem de todos os agentes ou
situações de risco presentes no ambiente de trabalho que podem caracterizâr ,nsalubridade ou
periculosidade, podendo incluir exposição â substâncias químicas, ruído, calor, eletricidade, radiações,
entre outros;

Avaliação da Exposição: Realização de medições e avaliaÉes para quantificar a exposição dos
trabalhadoÍes aos agentes de rixo, podendo envolver a coleta de amostras de ar, a medição de níveis
de ruído, a análise de produtos químicos, entre outros métodos;

Análise e Classificação dos Riscos: Com base nos dados coletado, sêrá feita uma análise dos riscos e
classificâção de acordo com critéric estabelecidos em normas regulamentadoras epecíficas;

Elaboração do Laudo: Elaboração de laudo de Insalubridade e periculosidade, devendo conter uma
descrição detalhada das condições de trabalho, a identificação dos risc6, as medidas de controle
existentes, a análise de conformidade com as normas regulamentadoras e a conclusão sobre a
caracterização ou não de insalubridade ou periculGidade;

AssessoÍia mênsâl
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WF/ Prereitura de Palhano
:,: |-.,, - Secretaria de Administração
PALHANO

6. DAVISTORIA

6.1. Não será o(igida vistoria parâ a presente contratação.

7. OBRIGAçÕES DO óRGÃO CONTRATAÍ{TE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. úercer o acompãnhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro póprio as falhas detectadas, indicândo dia, m& e ano, bem como o norne dos
empregados sr'entuãlmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

7.3. Notificar o CONTRATADO por escíto da ocorrência de erentuais imperfeições, falhas ou inegularidades
constatadas no curso da o<ecução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostãs sejam as mais adequadas;

7.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
.r fl€stê Projeto Básico;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor dâ Nota Fiscal/Fatura do CONTRATADO
contratada, no que couber;

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

7.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados do CONTRATADO, devendo se reportar somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, o(ceto quando o objeto da contratação previr o atendimenb direto,
tais corno nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

7.8. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.9. Promover ou aceitar o desvio de funçõc dos trabalhadores do CONTRATADO, mediante a utilização
destes em atlüdades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a
qual o trabalhador foi contratado; e

7.10. Considerar 6 trabalhadores do COI,ITRATADO corno colaboradores eventuais do proprio órgão ou
entidade responsível pela contratação, especialÍnente para efeito de concessão de diárias e passagens.

7.11. Fornecer por escrito as informações necessárias pâra o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

7.12. Realizar avaliações periodicas da qualidade dos serviços, apos seu recebimento;

7.13. Cientificar a unidade competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

7.14. Fiscêlizar o cumprimento dos requisitos legais, quando, conforme o Gtso, o @NTRATADO houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 30, § 50, da Lei n.o 8.666, de 1993;

7.15. Assegurar que o ambiente de trâbalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurançâ e sâúde no trabalho, quando o
serviço for o(ecutado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8. OBRIGAçÕES DOCONTRATADO

8.1. &ecutar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar 06
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nâ qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Projeto Básico e em sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prâzo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verifrcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da o(ecução
ou dos materiais empregados;

8.3. Responsâbilizar{e pelos vícios e dâno6 deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado ao município, devendo ressarcir im€diatamente a AdministraÉo em sua integralidade,
ficando o COi{TRATANTE autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos âo
CONTRATADO, o \ralor @rrespondente aos danos sofridos;
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Estado do Geará
Prefeitura de Palhano
Sêcretaria de AdministraçáoELTUAÁ OE

PALHANO

PR(rcESSO N.o 09.24-001/2023
TOMADA DE PREçOS N.o 017/2023-TP

ANEXO II . MODELO DE PROPOSTA

(,)

Da I

.o,Fls. \ír\

IDENTIFICAçÃO DO LICTTANTE PESSOA JURÍDICA:
Nome:
CNP'
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDEí{TIFICAçÃO DO REPRESEÍ{TAI{TE LEGAL
Í{ome:
Endereço:
Têlefone:
E-mail:

ESPECIFICAçÃO ÍX) OBJETO: Contratação de prestação de serviços de Engenharia de Segurançâ e Saúde
Ocupacional, para implantação, elaboração, cumprimento, atualização, coordenação e execução dos programas de
segurançâ do trabalho e outros s€rviços em cumprimento ao E-Social, de acordo com as Normas Regulamentadoras
do Ministério do Trabalho e Emprego (PITE), junto aos órgãos da Prefeitura de Palhano, Estado do Ceará.

EXECUçÃO DOS SERVrçOS

Início da o<ecução dos serviços: Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço,
conforme definido no Edital da Tomada de Preços N.o 017/2023-TP e seus anexos.

VALIDADE DA PROPOSTA3

Prazo de validade: 60 (sessenta) a partir da data de sua apresentação.

cor,rPosrçÃo Dos PREÇos:

Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer
natureza incidentes sobre o objeto desta Tomada de Preços.

DECIÁRAçÃO?

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentaÉo da presente proposta implica na plena aceitação das
condiçôes estabelecidas no Edital da Tomada de Preços N.o 017/2023-TP e seus anexos.

Local e data.

Carimbo e Assinâtura do Representante Legal

Item DêscÍiÉo Quânt. Unidade R$ Unitário R$ Total

1

IMPLAÍ{IaçÃO DA SEGURANçA E sAúDE No TRABALHo. DescriÉo complementar:
Elaboração dos laudos Écnicos das condiçôes ambientais do trabalho (LTCAÍ), na
elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), elaboraÉo de Laudo
de Insalubridade e Peículosidôde, contemplando a análise das atividades
desempenhadas pelos servidores e vereadores ünculados ao Regime Gêlal de
Previdência Social - RGPS.

1 Serviço

2

ASSESSORIA TECNICA Er4 SEGURÂNÇA DO TRÂBALHO. Descíção complementaÍ:
Elaboração e atualização mensal dos laudos técnicos presentados, contemplando a
anális€s das abvidades desempenhadas pelos servidores e vereadores vinculados
ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, com os respectivos envioG dos
eventos 92210 e 5-2240 para o E-social,

L2 Í\4ês

Valor tot l:

Av. Possidônio Bàrreto, 330, CcntÍo, PàlhanecÊ, CÊP 62910-000. a (88) 3415-1060
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Estado do Ceará
Prefeitura de Palhano
Secretaria de Administraçáo

PALHAXO

PROCESSO N.o Íp.28-001/2023
TOMADA DE PREçOS N.o Ot7|2O23-TP

ANEXO ITI - MODELO 95 DçCIJÀRAçÂO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO I{O INCISO XfiIII DO ART.
70, DA COÍ{STITUIçAO FEDERAL

.........( ome do licitante Pessoa lurídica)........, Pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n.o

....................... situâda à ,,,....,....,, ....., neste ab representada por

seu representante legal o(a) sr.(a) inscrito(a) no cPF sob o n.o

, DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital da Tomada de Preços n.o 017/2023-

TP, que não p6sui em, seu quadro de pesoal. empregados menores de 18 (dezoito) an6 em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ,

nos termos do inciso »«III do art. 70 da ConstituiÉo Federal.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representãnte Legal

o o

EDo

rts. { J(

Av. Possidônio Bàrrêto, 330, CentÍo, Palhano-CE, CEP 62910-000. a (88) 341t1060
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PALHANO

PROCESSO N.o 09.28-001/2023
TOMADA DE PREçOS N.o Ot7l2O23-TP

AITEXO IV - P5çUIRAçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO
PORTE OU EQUIPARADO

A Empresa

, neste ato representada por

seu representante legal o(a) Sr.(a) inscrito(a) no CPF sob o n.o

DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art.3o da Lei Complernentar

72312W6, e, como condição de participação na Tomada de Preços n.o 017/2023-TP, que:

a) ( ) Enquadra-se como MICROEMPRESA-ME; ou

b) ( ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PoRTE-EPP;

c) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposb nos incisos I e II do art. 30 da Lei

Complementar 12312Co61

d) Não Gm nenhum dos impedimentos do §4o do art.3o da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

Local e Dab.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

inscrita no CNPJ sob o n.o

o
t
<)

D Eo l

rrs. \ JJ

Av. Possldôoio Barrêto, 330, Cent o, Pàlhâno-CE, CEP 62910-000. - (88) 341'1060
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PALHANO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O 09.28-OOU2023
TOMADA DE PREçOS N.o Ot7|2O23-TP

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

pRocEsso ADMINISTRATM N.o 09.28-00U2023
TOMADA DE PREçOS N,o Ot7í2O23-TP
CONTRATO NO

CONTRÂTO DE EXECUçÃO DE OERAS QUE FAZEM EÍ{TRE SI,
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E

O Município de PALHANO, Estado do CEAú. através da SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO, com sede à AV,
POSSIDONIO BARRETO, 330, CENTRO, PALHANO-CE, CEP 62910-000, inscrita no CNPI sob o n.o
07.488.679/0001-59, neste ato representada por CÁRLOS ZILWELUNGTON SIMÕES MATEUS, Secretário

.-. Municipal de Administrâção, Autoridade Competente, nomeado pela Portaria n.o 2023.09.13-005/GABPREF, de
1310912023, doravante denominado CONTRATANTE, e ....................... Pessoa Jurídica inscrita no
CNPJ sob o n.o ..................... sediada à neste ato representada por

..., doravante designada CONTRATADO, tendo em vista o que consta no PR(rcESSO N.o í8,28-
OOL|2O23 e em observância às disposições da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n.o 123,
de 14 de dezembro de 200O Decreto Federal n.o 8.538/2015, resolvem celebrar o presente Terrno de Contrato,
decorrente da TOMADA DE PREçOS N.o 017/2023-TP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSUIÁ PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Saúde Ocupacional, para

implantação, elaboração, cumprimento, atualizaÉo, coordenação e exeução dos programas de segurança do
trabalho e outros serviços em cumprimento ao E-Social, de acordo com as Normas Regulâmentadoras do Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE), junto ac órgãos da Prefeitura de Palhano, Estado do Ceará, conforme especificações
e quantitativos estabelecidos no Edital da Tomada de Preços identificado no preâmbulo e na propcta vencedora, os
guais integram este instrumento. independente de tranxrição.

1.2. Discriminação do objeto:

7

O
F

DE I

rs. J l2

Item Descrição Unid, Quant. $ Unit. $ Total

2. cúusurÁ SEGUNDA- Do PREço

2.1. O valor do presente Terrno de Contrato é de R$

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistat previdenciários, fiscais e cornerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessiários ao cumprimento integrâl do objeto da
contratação.

3. cúUsUIÁ TERCEIRA - oA vIGÊÍ{cIA
3.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) Ín€ses, iniciando€e em . . . . . I . . . . . I . . . . . e se encerrando em

1,,.,,1,,,,,, podendo ser prorrogado na forma da Lei 8.666/93.

4. cúusurÁ euARrA - DA DorAçÃo oRçÂMErüTÁRrA

4.1. As despesas para atender a estâ licitação estão progranudas em dotação orçmentária própria, prevista
no Orçamento do Município para o exercício de ................., conforme abaixo:

4.1.1. ................., elemento de desp€sa sublernento ................., valor

4.2. Nos exercícios seguintes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

).

Av. Posridônio Barreto. 330, Centro, Pâlhâno-CE, CEP 629f0-000- 3 (88) 34fç1060
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5. CúUSUIA QUII{TA - DO R.EGIME DE E(ECUçÃo

5,1. Os serviçG serão prestados mediante empreitada por preço global.

6. CúUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria de Administração no pnzo de 30 (trinta) dias. contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços o(ecutãdos e G mâteriais empregados,
atraves de ordem bânciária, para credito em banco, agência e conta corrente indicadG pelo CONTRATADO.

6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relaÉo aos s€rviços
efetivamente prestados e aos materiais empregado§.

6.3. Havendo eno nâ apresentação dâ Nota FiscâUFatura ou dos documentos pertinentes à contrataÉo, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, corno por exemdo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobresbdo até que o CONTRATADO
providencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipotese, o prazo para pagaÍnento iniciar-se-á apos a

comprovaÇo da regularização dã situação, não acarretando qualquer ônus para a Secretaria de Administração.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banaária para
pagamento.

6.5. Antes de cada pagamento ao CONTRATADO, será realizada consulta aos cadastros pertjnentes para
verificar a manutenção das condições de habilitação o(igidas no edital.

6.6. Constatando-se a situação de irregularidade do CONT&ATADO, será proüdenciada sua adveÍtência. por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, Íegularize sua situação ou, no Ínesmo prazo, apresente sua defesa,
sendo que o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perícdo, a criterio da Secretaria de AdministraÉo.

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Secretaria de Administração
deverá comunicar aos órgãos responsívêis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
CONTRATADO, bem como quanto à existênciâ de pâgarnento a ser efetuado, para que sejam acionadG os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crálitos.

6.8. Persistjndo a irregularidade, a Secretaria de Mministração deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraüvo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla
defesa.

6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se decida
pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto aos órgãos pertinentes.

6,10, Somente por moüvo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevâncaa, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Secretaria de Administração, não
será rescindido o contrato em execução com o CONTRATADO inadimplente.

6.11. Quando do pâgamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.11.1. O CONTRATADO regularnÊnte optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regame, no entanto, o pagarnento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficiâ|, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Ler Complementar.

6.12. Nos cas6 de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Secretaria de
Administração, entre a data do vencirnento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação
da segulnte fórmula:

EM = Ix N xVP,sendo:

EM = Encargos Ínoratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeti\o pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t=Crx) I=(6/100) I=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 60lo,

O o

EDo (
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7. cúusu!á sÉrrul- Do REAJUSTE E aLTERAçõES

7.1. O preço contratado será corrigido anualmente, observâdo o interregno mínimo de um ano. contado a
partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variâção do INCC (Indice Nacional de Custos da
Construção), ou outro que venha a substituib.

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeios do úlümo reajuste, sêndo formalizados por meio de apostilamento.

7.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discidina do art. 65 da Lei n.o 8.666, de 1993.

7.4. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas nresmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limitê de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

7.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8. cúusulÁ orrAvA - DA SUBCoNTRATAçÃo

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatorio.

9. CúUSUIâ NONA - DA EXECUçÃO E DO RECEBIMENTO

9.1. Os seÍviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.

9.2. Os serviços serão recebidos proüsoriamente no prazo de 5 (cinco) diat pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificãçõ€s constantes no Projeto Básico e na proposta.

9.3. Os serviçG poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçõ'es
constant€s no Projeb Básico e na proposta, devendo ser corriqidos/refeÍtos/suffiituídos no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, à custas do CONTRATADO, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contadG do recebimento
provisorio, apos a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.4.1. Na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á conrc realizada, consumandose o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

9.5. O recebirnento proviório ou deÍiniüvo do objeto não êxclui a responsabilidade da Contratada pelos

,.\ prejuí26 resultantÊs da incorreta execução do contrato.

10. CúUSULA DÉCHA- DA FTSCAUZIg(O

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da o(ecução do contrato consistem na verificação da conformidade
dâ prestâção dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Secretaria de Administração, especialmente
designadG, nâ forma dc Art. 67 e 73 da Lei n.o 8.666.

10.2. O representante da SecÍetaria de Administração deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da o<ecução dos serviços e do contrato.

10.3. A verificação da adequação da prestação do sêrviço deveÉ ser realizada com base n6 critéÍios prs/istos
no Projeto 8ásico.

10.4. O fiscal ou gesbr do contrato, ao verificâr que houve suMimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, devená comunicar à autoridade responsável para que esta prorova
a adequação contratual à produtividade efeüvamente realizada, respeitando€e os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei n.o 8.666, de 1993.

10.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviçG deverá ser verificada juntamente
com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada, de acordo com o eshb€lecido no P@eto
Básico e na proposta, informando as respectivas quanüdades e especificações técnicas, tais conrc: marca, qualidade
e forma de uso.

D l

,r\ t
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10.6. O representante da Secretaria de Administração deverá promover o registro das S

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no6 §§ 10

e 20 do art. 67 da Lei n.o 8.666, de 1993.

10.7. O descumprimento total ou pârcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pelo
CONTRATADO ensejará â aplicação de sanções âdministrativas, previstas no Projeto Básico e na legislação vigente,

@endo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n.o 8.666, de 1993.

10.8. A fiscalazação de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, âinda que resultante de imperfeições técnicas, vkic
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de gualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Secretaria de Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei n.o 8.666, de 1993.

12. cúusurÁ DÉcrMA sEcuNDA - DAs oBRrcAçõEs Do coÍ{TR/ATADo

12.1. Executar os serviços conforme especificações do Projeb Básico e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os màteriais

ô
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11. CúUSU1Á DÉCIUI pnrUrrU - DAS OBRTGAçÔES DO óRGÃO CONTRATAflTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçô€s assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulâs
contratuais e os term6 de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designadG, anotando em registro púprio as falhas detectadas, indicando dia. mês e ano, bem como o norne dos
empregados sr'êntualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentG à autoridade competente para as
providências cabíveis;

11.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da o«ecução dos serviço6, fixando prazo para a sua correção. certificando-se que as soluções
por ela propostas seiam as mais adequadas;

11.4. Pagar ao @NTRATADO o valor resultante da pr6tâção do serviço, no pÍazo e condições estabelecidas
neste Projeto Básico;

11.5. Efetuar as retenções tribuüárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura do CONTRATADO
contratada. no que couber;

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

11.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados do CONTRATADO, devendo se reportar somente aos
prêpo6t6 ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais corno nos serviçG de recepção e apoio ao usuário;

11.8. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11,9. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do CONTRATADO, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a
qual o trabalhador foi contratado; e

11.10. Considerar 6 trabalhadores do CONTRATADO corno colaboradores eventuais do póprio órgão ou
entidade respon#vel pela contratação, especialrÍrente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

11.12. Realizar avaliações peíodicas da qualidade dos serviços, apos seu recebimento;

11.13. Cientificar a unidade competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

7L.14. Fisr.alizar o cumprimento dos requisito6 legab. quando, conforme o caso, o CONT&ATADO houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 30, § 50, da Lei n.o 8.666, de 1993;

11,15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive s€us equipâmentos e instalações, apresentem
condições adeguadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o
serviço for o(ecutado em suas dependências, ou em local por ela designado.
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e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especifica
Básico e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, rernover ou suffiituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Íiscal do contrato, 6 §erviços efetuados em que se veíficarem vícios, defeitG ou incorreções resultantes da o(ecução
ou dos materiais empregados;

12.3. ResponsatÍlizar€e pelos vícic e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo ê
qualquer dano causado ao município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando o COi'ITRATANTE autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao
CONTRATADO, o valor correspondente aos danG sofídos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos biásicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Responsabilizar{e pelo cumprimento das obrigaçõ€s previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalent6 das categorias abrangidas pelo contÍato. por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a
responsabilidade ao CONTRATANTE;

12.6. Comunicar ao Fiscâl do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo COI,üTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução
do empreendimento;

12.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bens de terceiros;

12.9. Prornover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execu@o dos serviços, durante a vigência do contralo.

12.10. Promover a organização tecnicô e administraüva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com c documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no prazo
determinado;

12.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condi@ de
segurança, higiene e disciplina;

12.12. Submeter previamente, por escÍito, ao CONTRÂTANTE para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

12.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito ano6 em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçô€s assumidas, todas
as condições dê habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.16, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitaüvc de sua
proposta, inclusive quanto aos cust6 variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, tais como os valor6
providG com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialrnente em sua
proposta não seja saüíatóío para o atendimento do objeto da licitação, o(ceto quando ocorrer algum dos eventos
arroladG nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei n.o 8.666, de 1993.

12.17. Cumprir, além dos pctulados legais úgentes de âmbito federal. esbdual ou munlcipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;

12.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetrc e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os mâteriais,
equipamentos e utensílim em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.19. Assegurar ao CONTRATANTE:

12.19.1. O direito de propriedade intelectual dos prcdutos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas. logo apos o recebiÍnenb de cada parcela, de
forma permânente, permitindo ao CONTRATANTE distribuir, alterá-los e utiliálos sem limitações;
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12.19.2. Os direitos autorais da soluÉo, do projeto, de suas especificações técnicas, da documenta
e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na o(ecução do contrato, inclusive agueles
produzidos por terceiros subcontratados, ncando proibida a sua utilização sêm que exista autorização
expressa do CONTRÁTANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.20. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e tecnicâs empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa
que continuará a execuÉo dos serviços.

13. cúusulÁ DÉctul trncetm - DAs sAt{çõEs ADMIITTSTRATwAS

13.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitaÉ o CONTRATADO às seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência por escrito;

13,1.2, Multa de rnora de 0,3olo (três dérimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias, apos o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;

13.1.3. Mutta compensatoria de 10o/o (dez poÍ cento) sobre o valor do contrato;

13.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrahr com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os moti\os determinantes da punição ou até que seia promo/ida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anc.

13.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitârá o CONTRATADO às seguintes penalidades:

13.2.1. Advertência por escrito;

13.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatoria de 0,3olo (três decimc por cento) sobre o valor
do contrato por ocorrência, até o limiG de 70o/o (de por cento);

13.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatoria de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

13.2.4. Suspensão temporária de participaÉo em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhâno, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministÍação Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seia promo/ida a reabilitação perante a pópria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízm resultantes e apc decorrido o prazo de 02 (dois) an6.

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulabvamente com a sanção de impedimênto.

13.4. A apllcaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admanistraüvo gue

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na
Lei n.ô 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.o 9.784, de 1999.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causâdo à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Gdastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

14. cúusurÁ DÉcrul Qumm - DA REscIsÂo
14.1, O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipotges previstas na Lei n.o 8.666, ê 1993,

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

74.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurandose ao CONTRATADO o
direito à prévia e ampla defesa.

14.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Administração em caso de rescisão
administrativa prer'ista no ârt. 77 da Lei n.o 8.666, de f993,

14.4. O termo de rescisão será precedido de Relatóío indicaüvo d6 seguintes aspectos, conforme o caso:
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